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LEI Nº 723
De 28 de julho de 2014.
 
Dispõe sobre o uso da frota de veículos oficiais da Administração Pública Municipal de Conceição do Coité e dá outras providências.
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, ESTADO DA BAHIA,

Faz saber que a Câmara Municipal decretou, manteve e eu promulgo a seguinte

LEI:
 

          Art. 1º - O uso de veículos oficiais automotores vinculados ao Poder Executivo Municipal de Conceição do Coité  reger-se-á pelas disposições desta Lei.

 

         Parágrafo único. Para fins e efeitos desta Lei, são considerados veículos oficiais do Poder Executivos os automotores de propriedade do Município de Conceição do Coité e os locados, utilizados na Administração Direta ou Indireta, destinados, exclusivamente, ao serviço público.

 

          Art. 2º - Os veículos oficiais são classificados em:

         

 I - de representação; 
       

II - de prestação de serviços.

          

§ 1º - Consideram-se de representação os veículos oficiais destinados ao uso pessoal das seguintes autoridades:

I - Prefeito Municipal;

II - Vice-Prefeito.

III - Secretário Municipal;

IV – Superintendentes, diretores, coordenadores e supervisores;

         

 § 2º - São classificados de prestação de serviços todos os veículos que não se enquadram no § 1o, deste artigo.

 

        
  Art. 3º - A identificação tanto dos veículos de representação quanto de serviço deverá obedecer às leis de trânsito vigente.

 

          Art. 4º - Os veículos oficiais são adquiridos em caráter definitivo ou temporário.

          § 1º - São formas de aquisição definitiva a compra, a doação e a cessão.

          § 2º - São formas de aquisição temporária, o convênio, o empréstimo e a locação.

          § 3º - O empréstimo só pode ocorrer entre órgãos de administração pública.

          § 4º - A compra e a locação dependem de licitação, na forma da legislação vigente.

          § 5º - A aquisição definitiva ou temporária, em qualquer de suas formas, deve ser feita através dos competentes instrumentos escritos, observados todas as determinações legais quanto aos atos administrativos.

          § 6º - Na aquisição deverão ser justificadas as suas necessidades, a natureza do serviço em que será empregado o veículo, a dotação orçamentária própria, ou o crédito pelo qual deverá correr a despesa, preço provável do custo, classe, tipo e características.

 

        Art. 5º - É proibida a utilização de veículos oficiais classificados como de prestação de serviço  para qualquer outro uso diverso do devido, ou seja, em atividades estranhas ao serviço público.

      
         § 1º - Qualquer cidadão é parte legítima para denunciar infração ao disposto no caput deste artigo, devendo comunicar o fato à Administração Pública Municipal, que ficará, através da autoridade que primeiro tomar conhecimento da irregularidade, encarregada de apurá-la.

          § 2º - A infração do disposto no caput, deste artigo sujeitará o infrator, decorrido o devido processo legal. 
          Art. 6º - O controle de saída de veículos oficiais para serviços far-se-á mediante autorização  de cada Secretario Municipal responsável pelo veiculo..

 

          Art. 7º - Os veículos oficiais são mantidos, fora do horário de sua utilização, em garagem sob jurisdição do órgão ou entidade a que pertence ou outros locais apropriados, previamente determinados e que ofereçam proteção suficiente à sua conservação e guarda.

          Art. 8º - É proibido o pernoite de veículos em residência de servidor, seja motorista ou usuário por ele responsável salvo:

           I - ato expresso do titular do órgão ou entidade justificando a medida, com comunicação prévia ao responsável pela frota; e.

          II - situação de emergência, a ser justificada por escrito ao titular do órgão no primeiro dia útil subsequente.

         
       Art. 9º - Os responsáveis pelos locais da guarda são obrigados a registrar em formulário próprio a movimentação dos veículos sob sua responsabilidade.

 

          Art. 10 - A condução dos veículos oficiais, especialmente em relação aos de emergência e urgência, somente será realizada por servidores de carreira, contratados, ou cargos em comissão, devidamente habilitado ou credenciado, que detenha a obrigação respectiva em virtude do cargo ou da função que exerça.
          
Parágrafo único. Quanto ao condutor dos veículos de emergência e urgência, além dos requisitos constantes do caput deste artigo, deverá ainda, para conduzir tais veículos, ter se submetido a curso específico.

          Art. 11 - O condutor de veículo oficial deve portar, quando em serviço, os seguintes documentos:

           I - Carteira de Identidade Civil;

          II - Carteira Nacional de Habilitação; e.

          III - Certificado de Registro, licença e seguro obrigatório do veículo.

          Art. 12 - A Carteira Nacional de Habilitação deverá ser compatível ao tipo de veículo que o condutor utilizar.        
          Art. 13 - Cabe ao condutor utilizar o veículo obedecendo às suas características técnicas e condições mecânicas, comunicando qualquer problema à chefia imediata.

 

          Art. 14 - Todas as notificações emitidas pelo órgão de trânsito deverão ser recepcionadas pela Administração Municipal e encaminhada, no prazo improrrogável de 24 (vinte e quatro) horas a contar do seu recebimento, para a Secretaria Municipal que o veículo esteja lotado para as devidas providências.
 
          Art. 15 - Além dos capitulados nas normas de trânsito são deveres dos condutores de veículos oficiais do Município de Conceição do Coité: 

          I - manter limpo e bem conservado o veículo sob sua responsabilidade;

          II - levar ao conhecimento do responsável pela frota quaisquer defeitos ou anormalidades constatadas no veículo;
          III - fazer vistoria externa do veículo;
          IV - verificar diariamente, o nível dos lubrificantes, a pressão dos pneus, o funcionamento dos sistemas elétrico e de freios;
          V - manter permanente vigilância do veículo quando estacionado;

          VI - em caso de acidente, levar imediatamente o fato ao conhecimento do responsável pela frota, solicitando o comparecimento do órgão competente para que seja lavrado o Boletim de Ocorrência para a efetivação das medidas pertinentes.

          
Art. 16 - Além das proibições previstas nas normas de trânsito, aos condutores de veículos é vedado:

          I - usar o veículo sem autorização do chefe imediato, durante o horário de trabalho;

          II - deixar de recolher o veículo em local e horário determinado;

          III - ceder à direção do veículo a terceiros quer sejam habilitados ou não;

          IV - deixar de apresentar documento ou prestar quaisquer informações solicitadas pela fiscalização de trânsito;

          V - usar acessórios do veículo em trabalhos estranhos à sua finalidade;

          VI - usar o veículo, sob qualquer pretexto, para fins diversos dos previstos; e

          VII - usar os veículos para transporte de pessoas estranhas ao seu serviço.

       
        Art. 17 - A Administração Municipal promoverá, periodicamente, programas de treinamento funcional para os motoristas de carreira, bem como propiciará sua participação em cursos específicos, em especial para aqueles que conduzem veículos de urgência e emergência.

          Art. 18 - Dentro do prazo de 60 (sessenta) dias da publicação da presente Lei, será promovido o censo dos automóveis existentes no Serviço Público Municipal.

          Art. 19 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, para sua melhor e mais rigorosa aplicação, 60 (sessenta) dias após sua publicação, no tocante ao controle interno de veículo, estabelecendo procedimentos relativos à saída, abastecimento, manutenção dos veículos e normas de conduta para uso do motorista.

          Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal,
Conceição do Coité, 28 de julho de 2014.

Adalberto Neres Pinto Gordiano

Presidente

 
 
 
 
 
 

